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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2024

1. OBJETO:

Serviço de controlador de acesso para competições oficiais da Fundação de Amparo ao Esporte
de Jaboticabal, no período de julho a novembro de 2024.

 1.1. VALOR ESTIMADO PARA O PROCESSO DE AQUISIÇÃO:

R$ 19.537,20

2. PREAMBULO:

Torna-se público que a Fundação de Amparo ao Esporte (FAE) realizará por Dispensa de Licitação com critério
de julgamento de menor preço por Item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais normas aplicáveis. Nos termos do § 03° do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a FAE de
Jaboticabal/SP manifesta interesse em receber  propostas adicionais,  até a data constante neste aviso,  de
eventuais empresas interessadas.

3. ENTREGA DAS PROPOSTAS:

As  propostas  poderão  ser  encaminhadas  via  eletrônica,  para  o  endereço  de  e-mail:
compradireta@jaboticabal.sp.gov.br  ,   informando no assunto:  “AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA FAE Nº
09/2024”, devendo atender todas as exigências e especificações constantes no termo de referência e anexos,
estando inclusos nos valores propostos todas as despesas com fretes, impostos e demais encargos.

 3.1 PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:

HORÁRIO DE BRASÍLIA DATA HORÁRIO

INÍCIO do recebimento de propostas: 22/07/2024 08:00

FIM do recebimento de propostas: 24/07/2024 17:00

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO

4.1 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.2 Não poderão participar deste processo aquisitivo:
4.2.1 Pessoa  jurídica  cujo  a  classificação  nacional  de  atividades  econômicas deixe  de  comprovar abranger
atividades correlatas ao objeto.
4.2.2 aquele que não atenda às condições deste Aviso de contratação e seu(s) anexo(s);
4.2.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.2.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.2.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
4.2.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso de contratação, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
4.2.7 agente público do órgão ou entidade compradora;
4.2.8 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP,
atuando nessa condição;
4.3  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
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órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 O impedimento de que trata o item 4.2.3 será também aplicado ao proponente que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do proponente.

5. HABILITAÇÃO

5.1 A comprovação dos documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e economico-financeira será exigida
somente após julgamento das propostas e apenas da empresa vencedora, e como condição para formalização de
contrato e/ou emissão do empenho de fornecimento. A relação de documentos para habilitação estará disponível
junto ao Portal de Transparência, no campo em arquivo digital para consulta dos interessados. Os documentos
poderão ser encaminhados junto com a proposta em formato digital (.pdf, jpg, jpeg). Para os casos de certidões
emitidas e assinadas manualmente, e se tratando de cópia será exigido autenticidade.

5.2 Visando a celeridade processual,  as certidões de acesso público poderão ser emitidas diretamente pelo
DGMP, com anuência da proponente através de declaração junto da proposta.

5.3 Quando solicitado à proponente vencedora, esta deverá apresentar toda a documentação necessária, em até
04 horas após requisitado. Caso não apresente a respectiva documentação, a proposta será desclassificada.

1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1.1  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor.

1.1.3  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores.

1.2 Os documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respectiva.

1.3 REGULARIDADE FISCAL:

1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ), em vigor;

1.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da proponente,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

1.3.3 Prova de regularidade em relação  aos Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei;

1.3.4 Prova de regularidade para com a  Fazenda Estadual da sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma da lei, com relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa ou Declaração de Isenção devidamente assinada
pelo representante legal do proponente, no caso de empresas cuja finalidade é exclusivamente a prestação de
serviços;

1.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma da lei;

1.3.6 Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA:

1.4.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa), nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 – (CNDT).
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1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1.5.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalente, na sede
da Pessoa Jurídica.
1.5.2 Caso a proponente esteja em recuperação judicial, deverá ser apresentado o Plano de Recuperação já
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula nº 50 do TCE/SP;
1.5.3 Não constando do documento o prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 (noventa) dias
imediatamente anteriores à data de sua apresentação.
1.6 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas ou Positivas com
Efeito de Negativa.

5. APURAÇÃO DOS RESULTADOS

5.1 O  resultado  final  será  apurado  após  consideradas  todas  as  propostas  recebidas,  inclusive  da  fase
preparatória e formação do preço estimado, com a escolha da mais vantajosa que atenda todas as condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e respectivos anexos.

6. DO CONTRATO

6.1. O  Contrato  do  objeto  deste  processo  aquisitivo  obedecerá  às  condições  previstas  neste  Aviso  de
contratação e seus anexos.
6.2. O vencedor deverá, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de convocação feita pela

FUNDAÇAO DE AMPARO AO ESPORTE DE JABOTICABAL, para assinar o Contrato, sob pena de, não o
fazendo, decair o direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no aviso de contratação.
6.3. Caso a FAE opte por enviar o Termo de Contrato por e-mail, o prazo referido no item acima deverá ser

considerado  para  devolução  do  mesmo,  assinado  pelo  responsável  legal  da  contratada  ou  procurador
devidamente  outorgado,  mediante  apresentação  de  instrumento  de  procuração  pública  ou  particular  com
reconhecimento de firma do outorgante.
6.4. A assinatura do contrato poderá ser no formato eletrônico/digital.
6.5. Quando  o  convocado  não  assinar,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  Contratual,  no  prazo  e  condições

estabelecidos, serão convocados os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de classificação,
após comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta, independentemente da
cominação prevista no item DAS SANÇÕES.
6.6. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do

objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.7. Os  ajustes,  alterações  e  a  rescisão,  quando  houverem,  obedecerão  ao  disposto  na  Lei  Federal  nº

14.133/2021 e suas alterações.
6.8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.8.1. O prazo do contrato será de 12 meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021, considerando tempo estimado para processamento contábil e financeiro
do respectivo documento fiscal de cobrança.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta da dotação própria consignada no Orçamento Geral
da FAE, relativo ao exercício financeiro de 2024, a seguir:

07.00.00 – FUNDAÇÃO DE AMPARO AO ESPORTE DE JABOTICABAL; 3.3.90.39.00 – Outros Serv de
Pessoa  Jurídica;  27.812.0036.2.128  –  Desenvolvimento  do  Esporte  e  qualidade  de  vida;  Ficha:  1227;
Vínculo:04.110.00.

Jaboticabal, 19 de Julho de 2024.

_____________________________________
ZELIO ANTONIO MORETTO JUNIOR

Agente de Contratação

3/18
Praça Dr. Joaquim Nabuco S/Nº – Centro                                                                                  CNPJ 11.505.079/0001-29



 F u n d a ç ã o  d e  A m p a r o  a o  E s p o r t e  d e  J a b o t i c a b a l  –  F A E
C N P J  1 1 . 5 0 5 . 0 7 9 / 0 0 0 1 - 2 9

A N E X O  I
T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A

OBJETO
Serviço de controlador de acesso para competições oficiais da Fundação de Amparo ao Esporte de
Jaboticabal, no período de julho a novembro de 2024.

Obs.: com uma carga para diária de 8 horas.
As diárias serão solicitadas de acordo com as datas dos jogos.

FUNDAMENTAÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O objeto solicitado é justificado visto que serão utilizados em todas as competições oficiais, para
questões do controle e atendimento faz-se necessário a contratação 90 diárias para controle de acesso
e atendimento de botão de pânico para as competições oficiais da FAE, Campeonato Municipal de
Futebol Amador, Campeonato Municipal de Futsal realizados na segunda quinzena de julho de 2024 a
30 novembro de 2024.
Obs.: com uma carga para diária de 8 horas

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

ITEM TOTAL DESCRIÇÃO

01 90

90  diárias  para  controle  de  acesso  e  atendimento  de  botão  de  pânico  para  as
competições  oficiais  da  FAE,  Campeonato  Municipal  de  Futebol  Amador,
Campeonato Municipal de Futsal realizado na segunda quinzena de julho de 2024 a
30 de novembro de 2024.
Obs.: com uma carga para diária de 8 horas.
As diárias serão solicitadas de acordo com as datas dos jogos.

REQUISITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar  a  entrega  do  produto  nas  condições  estipuladas,  no  prazo  e  local  indicados  pelo
Departamento solicitante em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

Comunicar à Administração, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Acompanhar a entrega do objeto na data e horário estipulados;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto com as especificações
constantes no termo de referência, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

Efetuar o pagamento no prazo previsto;

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

As diárias serão solicitadas de acordo com as datas dos jogos. local indicado pelo Departamento
solicitante;

O  objeto desta licitação deverá ser executado de forma  de acordo com as datas dos jogos,  local
indicado pelo Departamento solicitante; imediato após a emissão da Autorização de Fornecimento.
O local de entrega será Ginásio de Esportes Alberto Botino sito à na Rua/Av. Praça Dr. Joaquim
Nabuco , s/nº , Bairro X, Jaboticabal/SP, cujo o horário de expediente é de segunda a sexta-feira,
das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 16:30.
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A contratada terá um prazo de até 30 (trinta ) dias corridos para entrega, contados do primeiro
dia útil subsequente àquele do recebimento da Ordem de compra,  que poderá  ser  feita  por
correio eletrónicos.

CONDIÇÕES DE ENTREGA

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta,  dependerá da verificação da qualidade e
características que serão inspecionadas pelo departamento requisitante. Em casos de rejeição pela
Contratante, deverão ser substituídos no prazo de imediato, a contar da notificação da Contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a  responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no instrumento contratual e pela
verificação de quaisquer das situações previstas na Lei nº. 14.133/21, a Administração poderá
aplicar as penalidades previstas na referida lei.

PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, no prazo de 10 (dez) dias da data de apresentação dos documentos de
cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha sido executada, atestada e aprovada
pelo CONTRATANTE, observando-se ainda que:

O pagamento será efetuado na conta-corrente da CONTRATADA através de Ordem Bancária.

A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal com os dados constantes da Ordem de compra.

RESPONSÁVEIS

_________________________________
Kaka Lancaster B. Vicente
Chefe da Divisão Administrativa do DEL

_________________________________
Nayhara Roberta Servidone
Presidente da FAE
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A N E X O  I I

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2024
MODELO DE PROPOSTA  - LOTE ÚNICO

Razão Social:

CNPJ: Insc Est:

Endereço: Nº: Bairro:

CEP: Cidade/UF:

Fone: E-mail:

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO
VALOR UN

(R$)
VALOR

TOTAL(R$)

01 90 Diária

Serviço  de  controle  de  acesso  e  atendimento  de  botão  de
pânico para as competições oficiais da FAE, realizadas de julho
de 2024 a 30 de novembro de 2024, com uma carga para diária
de 8 horas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: ________________________________________________________

DECLARO que o(s) serviço(s) proposto(s) atende(m) plenamente as exigências contidas no Termo de Referência

DECLARO que a proposta financeira apresentada pela proponente contempla todos os custos diretos e indiretos
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, além do lucro, todas as despesas e custos, como por
exemplo: tributos, encargos sociais e trabalhistas, materiais, transportes, alimentação, hospedagem e demais gastos
relacionados com a entrega do objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: No mínimo 30 (Trinta) dias.

______________________
Assinatura do proponente
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ANEXO III

AVISO DE CONTRATAÇÃO Nº 009/2024

MODELO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA NOTIFICAÇÕES,
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

A empresa (Razão Social  da Empresa),  estabelecida na (endereço completo),
inscrita  no  CNPJ  sob  n.°  .........................................,  neste  ato  representada  pelo  seu
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem, para fins de habilitação
no processo aquisitivo em pauta, sob as penas da Lei, prestar as seguintes informações para
preenchimento de Notificações, Contratos Administrativos e Atos Jurídicos Análogos:

 DADOS DA EMPRESA

Razão Social:

C.N.P.J.: I.E. Telefone: (   )

E-mail institucional:

E-mail  para  o  envio  de  documentos
(Atas/contratos) para assinatura digital:

 DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL

Nome Completo:

Cargo na Empresa:

C.P.F.: R.G.:

Data Nascimento:                 /               / Telefone/Celular: (      )

Endereço residencial:

E-mail pessoal:

Por ser verdade assina a presente.

Jaboticabal, _______ de ________________________ de 2024.

Nome Completo do Representante:

C.P.F.:
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ANEXO IV

AVISO DE CONTRATAÇÃO Nº 009/2024

DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no
CNPJ  sob  n.°  ........................................., através  de  seu  representante  legal/procurador,
DECLARA sob as penas da Lei:

a) Concordar,  na  íntegra  com  os  termos  do  Aviso  de  contratação  e  com  todos  os
documentos dele componentes;

b) Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que a empresa é inidônea e atende a todos os pré-requisitos desta aquisição e demais
exigências contidas na Lei Federal nº 14.133/2021;

d) Que para fins do disposto no inciso §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, que está
ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos  termos  do  VI  do  art.  68  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  artigo  7°,  XXXIII,  da
Constituição;

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;

g) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

h) Que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras.

i) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no aviso de contratação e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências aviso de contratação;

j) Que os documentos apresentados por meio do sistema eletrônico são autênticos aos
originais;

k) Que não possui  servidor  público  ou  agente  político  no  quadro  funcional  da  empresa
proponente.

Por ser verdade assina a presente.

Local e data.

_________________________________________
(Assinatura, RG e CPF do declarante)

Representante Legal
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ANEXO V

AVISO DE CONTRATAÇÃO Nº 009/2024

DECLARAÇÕES PARA EMPRESAS QUE SE ENQUADRAM COMO
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP)

A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo),
inscrita  no  CNPJ  sob  n.°  ........................................., através  de  seu  representante
legal/procurador, DECLARA sob as penas da Lei:

a) (   )  MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  art.  3.º  da  Lei  Complementar  nº
123/2006.

b) (   )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  inciso  II  do  art.  3.º  da  Lei
Complementar nº 123/2006.

c) Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art.
3.º  da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014, e § 2º, art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos
declara  conhecer  na  íntegra,  estando  apta,  portanto,  a  exercer  o  direito  da
preferência  como critério  de  desempate  no  procedimento  licitatório  deste  Pregão
Eletrônico,  realizado  pela  FUNDAÇAO  DE  AMPARO  AO  ESPORTE  DE
JABOTICABAL/SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos em Lei.

Por ser verdade assina a presente.

Local e data.

_________________________________________
(Assinatura, RG e CPF do declarante)

Representante Legal
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ANEXO VI

AVISO DE CONTRATAÇÃO Nº 009/2024

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2024 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo nº 6.604-4/2024

CONTRATO  DE  ________________________,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
FUNDAÇÃO  DE  AMPARO  AO  ESPORTE  DE  JABOTICABAL  E  A  EMPRESA
_________________________________.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE AMPARO AO ESPORTE DE JABOTICABAL, Pessoa
Jurídica de direito público interno, CNPJ nº 11.505.079/0001-29, com sede à Praça Dr.
Joaquim Nabuco S/Nº – Centro,  em Jaboticabal/SP, neste ato representada por seu
presidente, Sra. NAYHARA ROBERTA SERVIDONE.

CONTRATADA: ___________________________,  sediada na Rua ____________ nº
__________, Bairro ___________, na cidade de ____________, Estado de ________,
CEP: ____________, inscrita no CNPJ sob n.º ____________ e Inscrição Estadual sob
n.º ______________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Sr. ____________________, portador do R.G. sob n.º ________________ e do C.P.F.
sob n.º _______________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
6.604-4/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,
decorrente do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2024, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

GESTOR DO CONTRATO:
Nome: 
Cargo: 

FISCAL DO CONTRATO:
Nome: 
Cargo: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

1.1.  O  objeto  do  presente  contrato  constitui-se  na  Serviço  de  controlador  de  acesso  para
competições oficiais da Fundação de Amparo ao Esporte de Jaboticabal, no período de julho a
novembro de 2024.

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.  O Termo de Referência;
1.4.  O Edital da Licitação;
1.5.  A Proposta do contratado;
1.6.  Eventuais anexos dos documentos supracitados..

CLÁUSULA 2ª - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1.  O presente contrato terá validade de 12  meses, a partir da data da sua assinatura,  na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3.  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5.  Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6.  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA 3ª - DO FORNECIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

3.1.  A Fundação de Amparo ao Esporte de Jaboticabal será responsável pelo acompanhamento
das  entregas  executadas  pela  contratada,  verificando  sua  conformidade  com  as  cláusulas
editalícias/contratuais e por notificar a mesma sobre eventuais irregularidades, concedendo-lhes o
prazo de 2 (dois)  dias úteis para saná-las,  sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,
previstas neste contrato.
3.2.  O fornecimento deverá ser executado de acordo com as especificações contidas no edital e
seus anexos, mediante solicitação prévia.
3.3.  A entrega do objeto desta licitação deverá ser executada de forma PARCELADA, em até 02
(dois) dias  após solicitação de entrega, mediante Autorização de Fornecimento,  na Praça Dr.
Joaquim Nabuco, s/nº,  Bairro Centro, Jaboticabal/SP, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às
11:30 e das 13:00 às 16:30.
3.4.  A Contratada poderá ser  penalizada caso haja  de forma omissa quanto à  execução  do
fornecimento ou caso contrarie deliberadamente as condições estabelecidas no edital.
3.5.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, conclusão, observação e recebimento do objeto,  constam no
Termo de Referência anexo ao Edital.
3.6.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA 4ª - DOS PREÇOS

4.1.  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor equivalente às seguintes quantias:

(TABELA COM OS VALORES UNITÁRIOS DOS ITENS ADJUDICADOS À CONTRATADA)

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e comerciais  incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA 5ª - DOS PAGAMENTOS

5.1.  As notas fiscais,  após aceitas  pelo  preposto  da FAE,  serão encaminhadas ao Setor  de
Empenhos e Controle da Despesa para providências quanto ao pagamento.
5.2.  O  pagamento  será  efetuado  em  30  dias  após  a  emissão  da  nota  fiscal  de  cada
fornecimento do serviço, preferencialmente nos bancos Caixa Econômica Federal  (CEF) ou
Banco do Brasil S/A.
5.3.  As Notas Fiscais  deverão ser  entregues juntas aos produtos fornecidos,  diretamente ao
responsável pelo recebimento dos mesmos.
5.4.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência anexo ao Edital.
5.5.  O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação
e deverá conter:
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5.5.1.  A modalidade e o número da Licitação;
5.5.2.  O número das Autorizações de Fornecimento incluídas no faturamento;
5.5.3.  O Banco, número da agência e da conta-corrente da CONTRATADA.
5.6.  As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá
30 (trinta) dias após a data da sua reapresentação.
5.7.  É vedada a emissão de duplicata e a cessão de qualquer crédito decorrente do contrato e de
todo e qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a
cláusula  “Não  a  Ordem”,  tirando-lhe  o  caráter  de  circulabilidade,  eximindo-se  a  FAE  de
Jaboticabal, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em
cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos
direitos emergentes do presente contrato e, em hipótese alguma, a FAE de Jaboticabal aceitará
tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver
apresentado.

CLÁUSULA 6ª - ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

6.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis  pelo período de  12 (doze)
meses.
6.2.  Os preços poderão ser alterados para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem a  execução  do
contrato  tal  como  pactuado,  respeitada,  em  qualquer  caso,  a  repartição  objetiva  de  risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA 7ª - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1.  São obrigações do Contratante:
7.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
7.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
7.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
7.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
o fornecimento do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021;
7.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução do presente  Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A Administração
terá o prazo de  30 (trinta) dias,  a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.10.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.11.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.12.  Ficam  expressamente  reservados  à  CONTRATANTE,  as  prerrogativas  que  lhe  são
conferidas pelo artigo 104 da Lei  nº 14.133, de 2021, no que tange à modificação, extinção,
fiscalização, aplicação de sanções e ocupações provisórias.
7.13.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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CLÁUSULA 8ª - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1.  Fornecer o serviço conforme disposto no edital.
8.2.  Comunicar à FAE de Jaboticabal, no prazo de vinte e quatro (24) horas após o recebimento
do Contrato, qualquer ocorrência anormal, que impeça a entrega do objeto contratado.
8.3.  A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por
danos e prejuízos que causar à FAE de Jaboticabal, coisa ou pessoa de terceiros em decorrência
da execução dos serviços,  correndo às suas expensas,  sem quaisquer ônus para a FAE de
Jaboticabal, ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos possam causar.
8.4.  O Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.
8.5.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);
8.6.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do fornecimento do objeto;
8.7.  Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
8.8.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
8.9.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral  ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.10.  Vedar  a  utilização,  na execução do objeto,  de empregado que seja  familiar  de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.11.  Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.13.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);
8.14.  Guardar  sigilo  sobre todas as informações obtidas em decorrência  do cumprimento do
contrato;
8.15.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA 9ª - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV – Multa:
9.2.1.  dez por cento (10%), pelo atraso injustificado em assinar o Contrato;
9.2.2.  vinte por cento (20%) e suspensão temporária de participar de novas licitações pelo prazo
de 05 (cinco) anos, pela recusa injustificada em assinar o Contrato;
9.2.3.  trinta por cento (30%), pela inexecução total do contrato.
9.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)
9.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.1.  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.2.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA 10ª - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1.  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
10.2.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.2.1.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
10.2.2.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
10.3.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.3.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.3.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
10.4.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
10.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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10.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3.  Indenizações e multas.
10.5.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.6.  O  não  pagamento  dos  salários  e  das  verbas  trabalhistas,  e  o  não  recolhimento  das
contribuições  sociais,  previdenciárias  e  para  com o  FGTS poderá  dar  ensejo  à  extinção  do
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
10.7.  O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob pena de extinção contratual,  quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
10.8.  O contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA 11ª - ALTERAÇÕES

11.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
11.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos  casos  de
justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em que  a  formalização  do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA 12ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1.  As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta da dotação própria consignada
no Orçamento Geral do Município, relativo ao exercício financeiro de 2024, a seguir:

07.00.00 – FUNDAÇÃO DE AMPARO AO ESPORTE DE JABOTICABAL; 3.3.90.39.00 –
Outros  Serv  de  Pessoa  Jurídica;  27.812.0036.2.128  –  Desenvolvimento  do  Esporte  e
qualidade de vida; Ficha: 1227; Vínculo:04.110.00.

12.2.  Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa com a entrega
do objeto correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
mesma natureza.

CLÁUSULA 13ª - DOS CASOS OMISSOS

13.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA 14ª - PUBLICAÇÃO

14.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, no  Portal Transparência do município, através do
endereço eletrônico: http://transparencia.jaboticabal.sp.gov.br.

CLÁUSULA 15ª - DO FORO

15.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Jaboticabal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

15.2.  E por estarem assim justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro)
vias de igual teor e único efeito.

Jaboticabal, aos ........ de ....................... de 2024.

NAYHARA ROBERTA SERVIDONE

Presidente da FAE

REPRESENTANTE LEGAL
Contratada

TESTEMUNHAS:

1ª) ___________________________

2ª) ___________________________
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE AMPARO AO ESPORTE DE JABOTICABAL
CONTRATADA: ____________________________________________
CONTRATO Nº ______/2024 – AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – PROCESSO ADM Nº 2.723-1/2024
OBJETO:  Serviço de controlador de acesso para competições oficiais da Fundação de
Amparo ao Esporte de Jaboticabal, no período de julho a novembro de 2024.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:

a) o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno  do  Poder  Legislativo,  parte  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se,  a  partir  de  então,  a  contagem  dos  prazos  processuais,  conforme  regras  do  Código  de
Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa
(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Jaboticabal, aos …... de ….................... de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: NAYHARA ROBERTA SERVIDONE
Cargo: Presidente da FAE
CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: NAYHARA ROBERTA SERVIDONE
Cargo: Presidente da FAE
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: NAYHARA ROBERTA SERVIDONE
Cargo: Presidente da FAE
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo: __________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: NAYHARA ROBERTA SERVIDONE
Cargo: Presidente da FAE
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR DO CONTRATO:
Nome: _________________________________________________________
Cargo: __________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS:
Secretaria solicitante:
Nome: _________________________________________________________
Cargo: Secretário Municipal de ___________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________
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